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DISPENSA Nº 000009/2025 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE MINAS, Inscrita no CNPJ Nº 05.044.360/0001-09, com 
sede à Avenida Pedro de Souza Freire, Nº 107 – Centro, Fortaleza de Minas/MG - CEP 37.905.000, por 
intermédio do Setor de Compras, torna público que, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério 
de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as 
exigências estabelecidas neste aviso de contratação, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 09/04/2025, ás 16:00 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
PARA ENVIO DA PROPOSTAS 
E DOCUMENTAÇÃO: 

camarafortaleza@hotmail.com 

LINK DO AVISO DE 
CONTRATAÇÃO: 

http://camarafortalezademinas.institucional.ws/licitac

oes.php 

 
 1.0 – DO OBJETO:  

 

1.1 Constitui objeto desta Dispensa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NA CONDUÇÃO DOS PROCESSOS DE 
COMPRAS DESTINADO A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE MINAS. 

 
1.2 Compõem este Aviso de contratação, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

 
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA. 

1.2.3 – ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL 
 

2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal, para exercício de 2025, na classificação abaixo: 

 

   00012-15000000000   OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  

 
3.1 - O valor global médio para contratação será de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais). 

 

 
 

4.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) 

4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
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DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão  ser 

encaminhados ao e-mail: camarafortaleza@hotmail.com, preferencialmente  fazendo referência a 

DISPENSA. 

 
4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 09/04/2025 às 16h00 horas. 

 

4.2 DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO 
4.2.1 Habilitação Jurídica 
 
4.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

4.2.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de todas as alterações 
contratuais, se houver, ou a alteração contratual consolidada, devidamente registrado na junta comercial, 
em se tratando de sociedades comerciais; 

4.2.1.3 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea 4.2.1.2, deste subitem; 

4.2.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

4.2.1.5 O objeto constante do Contrato Social (e de todas as Alterações Contratuais, caso houver), deverá 
ser compatível com a natureza do objeto da presente licitação, sob pena de inabilitação. 

 

4.2.2 Regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeira: 

4.2.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

4.2.2.2 Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), (Lei nº 8.036/90, Art. 27), expedido pela Caixa 
Econômica Federal; 

4.2.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

4.2.2.4 Comprovante de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

4.2.2.5 Comprovante de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 

4.2.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

4.2.3  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

4.2.3.1 Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, em papel timbrado, comprovando a execução de serviços similares executados pela licitante, 

ou seu responsável Técnico, devendo constar minimamente as seguintes áreas:   

a) Compras e Licitações;   

4.2.4 econômico-financeira: 
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4.2.4.1 Certidão negativa de Concordata/Falência, expedida no prazo máximo de 90 (NOVENTA) DIAS 
a contar da data de sua expedição. 

 

 
4.2 Proposta de Preço/Cotação: 
 

4.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo III, ou em 
modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, com identificação da pessoa 
jurídica proponente, nº CNPJ, endereço, números de telefone, número desta licitação, sendo 
rubricada, datada e assinada pelo representante legal da empresa, devidamente identificado e 
qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, 
inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à 
Câmara ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, constando: 

a) Descrição completa e detalhada dos materiais, conforme descritivo constante do anexo I, sob 
pena de desclassificação. 

b) Identificação dos preços em moeda corrente nacional (R$ - Real); 

c) Nos preços propostos para a entrega dos materiais incluirá despesas com transporte, tributos e 
demais custos; 

d) Prazo de validade da proposta mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura 
dos envelopes de proposta comercial, sendo que a omissão do prazo de validade de proposta, ou 
prazo inferior ao estipulado, será considerado como sendo o prazo mínimo exigido, ou seja, 60 
(sessenta) dias. 

e) Os preços oferecidos deverão ser expressos em números inteiros com 02 (dois) dígitos após a 
vírgula. Ex: 1,11. 

4.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 
Aviso de contratação serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

4.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso de 
contratação. Devendo obedecer ao valor estipulado pelo Poder Legislativo. 

 

5.0 – DO PAGAMENTO:  

 
5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a execução do serviço, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação. 

 

 

6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 
6.1. Poderá a Câmara Municipal revogar o presente Aviso de contratação da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO no todo ou   parte, por conveniência e interesse público, decorrente de fato  superveniente, 

devidamente justificado. 

 
6.2. A Câmara Municipal, deverá anular o presente Aviso de contratação da Dispensa de Licitação, 

no todo ou em   parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvada 
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o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal. 

 

 
Fortaleza de Minas-MG , 04 de abril de 2025 

 
 

 

     Darcio Silva Neto 

                                                      Presidente da Câmara Municipal 
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  ANEXO I  

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

   DISPENSA DE VALOR Nº 000009/2025, COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021  

 
 

  

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

 

Trata-se da contratação de  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NA CONDUÇÃO DOS PROCESSOS DE COMPRAS DESTINADO A 

CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE MINAS. 

 

ITEM  UNID  QTD  ESPECIFICAÇÕES  
VALOR 
UNIT  

VALOR 
TOTAL  

01  Serv.  3 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA I 
  R$ 2.900,00 R$ 8.700,00 

  

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses contados da data da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogados, nos termos da Lei 14.133/2021.   

 

2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO   

➢   Os serviços serão coordenados pela Câmara Municipal de Fortaleza de Minas: “ prestação de 

serviços “in loco” de assessoria na condução dos processos de compras.  

➢ Orientação e capacitação técnica aos servidores da Câmara Municipal na área de compras, 

licitações e contratos. 

➢ Auxílio na elaboração de minutas de editais de licitação, quando solicitado, bem como orientar 

os servidores da área de compras da administração na condução dos processos de aquisição e 

alienação. 

  
 3.1.  DA FUNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO e  

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO CICLO DE VIDA DO OBJETO  

  
3.1. A contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, devendo 

observar as leis, decretos, regulamentação, portarias e normas federais, estaduais e municipais 

diretamente e indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive por suas subcontratadas.  

3.2. Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, 

assim como toda a legislação municipal, estadual, federal pertinente, independente de citação:  
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• Códigos, leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais;  

• Normas brasileiras elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -  

ABNT,  
• Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – TEM,  Outras normas 

aplicáveis ao objeto do Contrato.  

3.3. A fundamentação e seus quantitativos encontram-se neste Termo de Referência, 

visto que o Estudo Técnico Preliminar é facultado conforme IN SEGES/ME nº58 de 2022, com base 

no art. 72 e art. 75, II, §3º da Lei 14.133/21;  

3.4. Justifica-se a necessidade da contratação de empresa prestadora de serviços de 

assessoria e consultoria de natureza singular e especializada na área Pública tendo em vista as 

constantes mudanças e atualizações na gestão pública como edições de leis, regulamentos, decretos 

e tantos outros. Além do mais a Câmara Municipal não possui profissionais especializados em 

diversas áreas em seu quadro de funcionários, devido ao efetivo reduzido. Dessa forma, fica claro o 

interesse público da autarquia municipal em contratar uma empresa especializada para auxiliar os 

funcionários.  

3.5. Assim, sugere-se a formalização de processo de dispensa de licitação para a 

execução do objeto acima especificado, sob o CRITÉRIO DE JULGAMENTO DE MENOR VALOR 

GLOBAL, visando ao atendimento dos princípios da economicidade e preservando a competitividade, 

lembrando que a economia de escala está sendo levada em consideração, consoante assevera o art. 

18, VII c/c o art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021, prevalecendo, portanto, no presente caso, a 

economicidade como interesse da Administração.  

  

 4.1.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

  

4.1. A assessoria  “in loco” será agendada previamente e nas demais hipóteses de 

forma remota, pelo WhatsApp, chamadas on-line ou e-mail, tudo a depender da necessidade e 

complexidade do caso. 

4.2. A CONTRATADA deverá fornecer todo auxílio e suporte, na forma de assessoria 

e/ou consultoria, de forma satisfatória à CONTRATANTE.  

4.3. Não haverá exigência da garantia de contratação dos atr. 96 e seguintes da Lei 

14.133/2021;  

4.4. NÃO HAVERÁ PAGAMENTO ANTECIPADO NEM CAUÇÃO REFERENTE AO  

OBJETO CONTRATADO;  
4.5. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota 

Fiscal, acompanhada de Declaração de Isenção de retenção de imposto quando a empresa não retiver 

o valor na própria Nota Fiscal e dos documentos que confirmem a regularidade da empresa;  
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4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;  

  
 VISTORIA  

  
Vistoria dispensada em razão do objeto.  

  

 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

  
5.1. O prazo de vigência do contrato será de 3 (três) meses prorrogável pelo 

prazo autorizado por lei, através de termo de aditivo na forma da Lei 14.133/2021.  

5.2. O serviço será prestado mensalmente pela CONTRATADA e solicitado, na 

forma desejada: presencialmente e on-line, pela CONTRATANTE.  

   

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

  
 

6.1. Rotinas de Fiscalização Contratual:  

 
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as  

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o  

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

fiscal do  

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
6.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências  

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

6.1.5. O fiscal contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para 

a adoção  

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

6.1.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 

ou  

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119).  

6.1.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei 

nº 14.133/2021, art.  

120).  
6.1.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,  

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.  
121, caput).  

6.1.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos 

trabalhistas, fiscais e  

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

6.1.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 

ser  

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica ou via WhatsApp para esse fim.  

6.1.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 

para adoção  

de providências que devam ser cumpridas de imediato.  
6.1.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser 

consultada a  

situação regular da empresa. Também será exigida a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais/Estaduais e Municipais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

  
  

7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

  
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 

14.133/2021. Será vencedor aquele que apresentar a melhor oferta, assim considerada a 

MENOR PROPOSTA POR VALOR GLOBAL e apresentar todos os documentos de 

habilitação abaixo citados:  

 
7.1.1. Habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista.    
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7.1.2. Os interessados deverão enviar a proposta comercial, bem como os 

documentos habilitatórios exigidos no item 4.2 deste Aviso de Contratação. 

 
 

Fortaleza de Minas, 04 de abril de 2025 
 

 

Darcio Silva Neto 

Presidente da Câmara Municipal 
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   ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE VALOR N º000009/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA NA CONDUÇÃO DOS PROCESSOS DE COMPRAS DESTINADO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE FORTALEZA DE MINAS. 

  
PROPOSTA: 

 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
UND 

 
QTD. 

VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL 

MÉDIO 

 
1 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA   
SV 

 
3 

 

 
R$   

 
R$  

VALOR TOTAL ESTIMADO R$  

 

Valor Global da Proposta;  

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 
por conta da Empresa contratada; 

 

 
Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço: 
 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço estabelecidos no Aviso de contratação. 
 

Local, de de 2025. 
 
 

  
Assinatura do Responsável  

CPF 
 

 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO III MINUTA 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxx/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000011/2025 

DISPENSA Nº 0000009/2025 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE MINAS, Inscrita no CNPJ Nº 05.044.360/0001-09, com 
sede à Avenida Pedro de Souza Freire, Nº 107 – Centro, Fortaleza de Minas/MG - CEP 37.905.000, neste 
ato por seu representante legal, Sr. Darcio Silva Neto, inscrito no CPF 688.782.816-20 
 
CONTRATADA:  XXXX  inscrita no CNPJ sob o n.º XXX , com sede, rua xxxx, numeroxxx, centro, 
CEP xxxx, xxxx  representada pelo Sr. xxxx, inscrito no CPF sob o numero xxxxx tendo em vista o 
que consta no Processo nº  0000/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0000009/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas 

 
As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si a presente contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de assessoria na condução dos processos de compras 
destinado a Câmara Municipal de Fortaleza de Minas, conforme especificações do termo de 
referência, a reger-se de acordo com a Lei nº. 14.133/2021 e posteriores alterações e demais 
normas aplicáveis e mediante as cláusulas e condições seguintes. 

 

Cláusula Primeira – Do Objeto 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA NA CONDUÇÃO DOS PROCESSOS DE COMPRAS DESTINADO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE FORTALEZA DE MINAS. 
 
Descrição detalhada do objeto: 
 
 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO   

➢   Os serviços serão coordenados pela Câmara Municipal de Fortaleza de Minas: “ prestação de 

serviços “in loco” de assessoria na condução dos processos de compras.  

➢ Orientação e capacitação técnica aos servidores da Câmara Municipal na área de compras, 

licitações e contratos. 

➢ Auxílio na elaboração de minutas de editais de licitação, quando solicitado, bem como orientar 

os servidores da área de compras da administração na condução dos processos de aquisição e 

alienação. 

 

Cláusula Segunda – Do Valor 
 
2.1 O valor do presente contrato está firmado em xxxxxxxxxxxxxxxxx, sendo R$ xxxxxxxxxxxxxxx 

mensais. 
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2.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. Após o 

interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC ou IPCA, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

Cláusula Terceira - Das Condições De Pagamento 
 
3.1 Os pagamentos serão realizados até 30 dias após a prestação dos serviços. 

 
 

Cláusula Quarta – Da Dotação Orçamentária 
 
4.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária:   FICHA 00012-15000000000 

   OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
 

 
 

Cláusula Quinta - Prazo de vigência e Prorrogação 
 
5.1 Este contrato terá o prazo de vigência de 3 (três) meses, contados da data de sua assinatura, 

ou 1 ano contados do(a) assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado nos termos da 

Lei 14.133/2021. 

 
5.2 – Os prazos poderão ser alterados por motivo de força maior ou quaisquer outros 
acontecimentos semelhantes ou equivalentes, que fujam ao controle seguro e não possam ser 
impedidos por qualquer das partes interessadas. 
 
5.4– Os motivos de força maior deverão ser comunicados formalmente pelas partes e devidamente 
comprovadas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência. Após a aceitação dos 
motivos alegados, o prazo será prorrogado. 
 
 
Cláusula Sexta – Das Responsabilidades e Obrigações da Contratada 
 
6.1 A contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução deste contrato. 
 
6.2 A contratada será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 
Administração, bem como a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou 
reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
6.3 A contratada reconhece a Câmara Municipal o direito de, a critério deste, descontar dos 
pagamentos devidos o valor de multas e demais sanções pecuniárias previstas neste contrato. 
 
6.4 A contratada não poderá, sem anuência da Câmara Municipal, modificar quaisquer 
especificações deste contrato. 
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6.5 A contratada é obrigada a permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão pela Câmara 
Municipal, do fornecimento, em qualquer momento, devendo prestar as informações e 
esclarecimentos solicitados. 
 
6.6 A contratada é obrigada a participar a Câmara Municipal a ocorrência de qualquer fato ou 
condição que possa atrasar ou impedir a entrega dos produtos, no todo ou em parte. 
 
6.7 A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto deste, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 
 
6.8 A contratada deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em lei, bem 
como diligenciar para que os produtos sejam entregues em perfeitas condições, não podendo 
conter quaisquer vícios. 
 
6.9 A contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
6.10  É vedada a transferência do objeto sob qualquer forma a terceiros e, caso ocorra a mesma, 
o contrato será rescindido na forma da lei, com a aplicação das penalidades previstas na lei 
14.133/2021 e alterações posteriores.  
 
Cláusula sétima - Da fiscalização: 
 
 
Os serviços ficarão sujeitos à permanente fiscalização da Contratante, através do fiscal de 
Contratos da Câmara Municipal. 
 
7.1- Cabe à Contratante, a seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas 
as fases do fornecimento dos materiais, ora contratados, e do comportamento dos responsáveis 
e prepostos do Contratado, sem prejuízo da obrigação deste de fiscalizar seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
7. 2- O Contratado declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela Contratante. 
 
7.3 - A existência e a atuação da Contratante em nada restringe a responsabilidade única, integral 
e exclusiva do Contratado, no que concerne ao fornecimento de materiais contratado e as suas 
consequências e implicações próximas ou remotas. 
 
Cláusula Oitava: Dos Direitos e Responsabilidades das Partes 

 
8.1 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para esta contratação, ou seja, as certidões Federal, FGTS e CNDT.  

 

Cláusula Nona: Da Alteração 
 
9.1 – Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o que dispõe 
o art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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Cláusula Décima: Das Sanções 
 
10.1 - Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem 
justificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os procedimentos legais pertinentes, 
poderá acarretar nas seguintes sanções: 
 
- multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total 
estimado do contrato, pela recusa em assiná-lo, apresentar o comprovante da prestação de 
garantia contratual e retirar a nota de empenho, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 155 
da lei 14.133/2021 
 
- multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento) calculada sobre o valor 
total estimado do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 02 (dois) dias úteis, na entrega 
total do objeto deste, caracterizando a inexecução parcial; 
 
- multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total 
estimado do contrato pela inadimplência além do prazo de 02 (dois) dias úteis, caracterizando a 
inexecução parcial do mesmo. 
Advertência. 
 
10.2 – A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade da aplicação 
de outras, previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, inclusive a responsabilidade da 
CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados ao Arceprev. 

 
10.3 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Câmara 
Municipal, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito 
existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 
 
10.4 – As multas e outras sanções aplicadas só poderão se relevadas motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato da Câmara Municipal, devidamente justificado. 
 
10.5– As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
10.6– Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à proposta vencedora o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
 
Cláusula Décima Primeira: Da Rescisão: 
 
11.1 – O presente contrato de expectativa poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de 
pleno direito a nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer 
tempo e independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos 
motivos previstos no art.155, da Lei Federal n. º 14.133/2021, desde que motivado o ato e 
assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta: 
 
a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam 
sua capacidade econômico-financeiro; 
 
b) for envolvida em escândalo público e notório; 
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c) quebrar o sigilo profissional; 
 
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e às quais 
tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pela 
Câmara Municipal; 
 
e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a 
autorize. 
 
11.2– A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto no 
parágrafo único do art. 148, da Lei Federal n° 14.133/2021 
 
 
Cláusula Décima Segunda: Da Legislação Aplicável 
 
12.1 - Quaisquer controvérsias e omissões deste contrato serão regidas pela Lei Federal 
n°14.133/2021 e suas alterações.     
 
Cláusula Décima Terceira: Do Foro 
 

13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Jacuí, Estado de Minas Gerais para dirimir qualquer dúvida ou 
contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, renunciando-se expressamente a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes, para que produza 
seus efeitos legais. 

 
 
 E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente documento. 

 
 

Fortaleza de Minas/MG, ...... de 2025 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE MINAS/MG 
Darcio Silva Neto 
CONTRATANTE 

 
_________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL  
CONTRATADO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

